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O objetivo deste artigo é apresentar uma nova explicação para a ascensão econômica do 
mundo ocidental. Embora o modelo apresentado abaixo tenha implicações igualmente radicais 
para o estudo do crescimento econômico contemporâneo, nosso foco está na história 
econômica das nações que compõem o núcleo do Atlântico Norte entre 1100 e 1800. De forma 
resumida, nossa explicação é que as mudanças no produto relativo e os preços de produção, 
inicialmente induzidos pela questão Malthusiana, e as mudanças no tamanho dos mercados 
induziram um conjunto de mudanças institucionais fundamentais que canalizaram incentivos 
para os tipos de atividade econômica, de aumento de produtividade. No século XVIII, essas 
inovações institucionais e as mudanças nos direitos apropriados incorporaram mudanças de 
produtividade no sistema, permitindo que o homem ocidental finalmente escapasse do ciclo 
Malthusiano. A chamada "Revolução Industrial" é simplesmente uma manifestação superficial 
posterior da atividade inovadora, refletindo esse redirecionamento dos incentivos 
econômicos. 

Nas seções subsequentes deste artigo, (1) resumiremos (principalmente a partir dos históricos 
de preços e estudos populacionais) os contornos gerais das mudanças econômicas na Europa 
Ocidental de 1100 a 1800, (2) fornecerão uma explicação econômica para essas mudanças, (3) 
desenvolveremos uma abordagem teórica da mudança institucional; (4) integrar a análise da 
mudança econômica ao modelo de mudança institucional; e (5) explorar brevemente as 
implicações desse modelo geral. 


I 


Existe apenas informações fragmentárias sobre os contornos econômicos da sociedade entre 
1100 e 1800. Sabemos que o crescimento econômico sustentado surgiu algum tempo antes da 
última data e continuou desde então, embora não tenhamos consciência de quando ela 
começou. Também sabemos que o mundo anterior a, digamos, 1500 - se não fosse típico do 
que chamaríamos de estado estacionário - ainda não mostra evidências de ter conseguido 
aumentar continuamente a renda per capita. 
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O que se segue é um breve resumo de nosso conhecimento - fragmentário, incompleto e, 
ocasionalmente, contraditório (principalmente no que diz respeito às evidências 
demográficas). Devemos advertir, para começar, que as variações regionais que marcaram a 
Europa Ocidental, nos quais os contornos gerais das mudanças populacionais e dos 
movimentos de preços descritos acima, nem sempre foram paralelos. No entanto, padrões 
gerais emergem; e estes parecem oferecer evidências suficientemente fortes para justificar 
uma tentativa de construir um modelo teórico mais geral com o qual interpretar essas 
informações. 

Os estudiosos geralmente concordam que, no século XII, a Europa Ocidental experimentou 
uma expansão notável da população e dos colonos que se mudavam para ainda boas terras 
aráveis. A renda per capita provavelmente aumentou conforme a produção aumentava mais 
rapidamente que a população. Exatamente quando a Europa se estabilizou e quando a 
população voltou a crescer são motivo de controvérsia; mas parece provável que, no final do 
século XII, o crescimento da população tenha sido um fator significativo que levou à mudança 
de preços relativos, com consequentes aluguéis crescentes e queda dos salários reais. Também 
é motivo de alguma disputa a questão de quando o crescimento populacional se reverteu, 
alguns estudiosos sustentam que a tendência de queda começou já na primeira década do 
século XIV, enquanto outros se apegam à explicação clássica da Peste Negra entre 1347 e 1351 
como o ponto de virada. Os dados dos preços relativos sugerem que a explicação anterior é 
mais válida: ou seja, os salários reais parecem estar subindo e os preços dos produtos agrícolas 
caindo, começando no início do século XIV. O consenso é que, a partir do meio do século em 
diante, a população caiu por um período substancial de tempo, enquanto pragas recorrentes 
varriam a Europa Ocidental. Na Inglaterra, a praga retornou em 1360-1, 1369 e novamente em 
1374, e, independentemente do impacto relativo de cada um, é claro que as pragas ao longo 
do resto do século estavam continuamente atrapalhando o crescimento da população e 
provavelmente causando um declínio real ao longo do tempo sobre um período substancial. 
Durante esse período conturbado, os aluguéis de terras caíam, os salários reais estavam 
subindo e os preços dos produtos agrícolas estavam relativamente baixos. 

Nem os dados demográficos nem os dados dos preços relativos nos permitem dizer 
exatamente quando a população começou a se expandir novamente. Como grandes 
quantidades de terras férteis estavam disponíveis para serem colocadas em produção, a 
população poderia crescer por algum tempo antes que mudanças nos preços relativos 
refletissem em oferta decrescentes na agricultura e sinalizassem o início da superpopulação. 
Durante algum tempo o século XV, portanto, foi atingido um ponto de inflexão, embora a 
abundância de terras disponíveis e provavelmente alguns aumentos de produtividade possam, 
por algum tempo, ter mantido o aumento da renda real per capita em face de uma população 
crescente; a evidência sobre isso não é conclusiva. O trabalho clássico de Hamilton deixou 
claro, no entanto, que um aumento geral no nível de preços ocorreu no século XVI. Isso foi 
acompanhado por uma mudança significativa de preço relativo, com os preços agrícolas 
subindo muito mais rapidamente do que os outros e por aluguéis mais altos e salários reais 
mais baixos. 

Parece também que esse período foi de expansão populacional acompanhada por 
rendimentos significativamente decrescentes na agricultura. John U. Nef sugeriu que a 
mudança tecnológica na última parte desse século trouxe algum avanço na produtividade. É 
duvidoso que isso tenha sido de suficiente para superar a alta demanda pelos produtos 
agrícolas. A dedução mais provável é que o aumento da produtividade serviu apenas para 
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atenuar as teses malthusianas, permitindo que uma população total maior existisse antes que 
a inevitável questão demográfica resultasse, no século XVII, em outra crise com o aumento da 
população superando a taxa de crescimento da produção de alimentos. Se a população não 
declinou absolutamente na Europa Ocidental durante este século, parece que na melhor das 
hipóteses estagnou. 

Durante esse período, há clara indicação de que a mudança na produtividade ocorreu em 
vários setores, sendo as mais aparentes melhorias substanciais da produtividade no 
transporte. Não apenas o Canal do Midi foi construído no século XVII; mais impressionante, 
evidências inequívocas apontam para uma melhoria da eficiência no transporte marítimo, 
levando à queda de custos reais na movimentação de mercadorias. A ampla concessão de 
monopólios de patentes na Inglaterra nos séculos XVI e XVII provavelmente compensou o 
aumento da produtividade devido a uma variedade de inovações trazidas do continente. 


Outro ponto de virada parece ter chegado na última parte do século XVII - talvez 1680 seja 
uma data tão boa quanto qualquer outra. Novamente, de 1680 a meados do século XVIII, 
ocorreu um crescimento substancial da população no continente. Os preços permaneceram 
relativamente estáveis e parece ter havido um aumento da renda real per capita durante o 
período. Até esse período, vê-se evidência incontestável de melhoria generalizada da 
produtividade, não apenas na forma de ganhos contínuos no transporte (principalmente no 
transporte marítimo), mas também como resultado de mudanças generalizadas no caráter da 
agricultura. Estes foram destacados em muitos estudos regionais em agricultura, apontando, 
nos casos da Provença e Languedoque, por exemplo, mudanças na viticultura e no cultivo da 
seda. As diferenças regionais de preços das commodities agrícolas estavam se estreitando, 
indicando uma expansão dos mercados local para regional, para nacional e finalmente para 
internacional. O crescimento estava destinado a se estender por todo o século XVIII, e é 
perfeitamente evidente que o aumento e a expansão da produtividade que se tornariam 
palavras de ordem da Revolução Industrial já estavam em vigor. Em suma, o crescimento 
sustentado havia começado na Europa Ocidental. 

II 

Uma explicação desse comportamento demográfico, de preço e de produtividade pode ser 
resumida da seguinte forma. Antes de meados do século XII, o crescimento da população levou 
a novas colonizações e assentamentos, e a produção cresceu tão rápida e provavelmente mais 
rapidamente que a população, de modo que a renda per capita aumentou. O desejo de 
colonizar e estabelecer novas áreas se desenvolveria quando a superpopulação relativa e os 
rendimentos decrescentes em um assentamento existente levassem a uma queda no bem- 
estar. Esse processo pode ser desacelerado cultivando o assentamento em questão de forma 
mais intensa, mas à medida que a população continua a crescer, acabará por induzir as 
pessoas a se mudarem para novas terras de "fronteira". A expansão da população pela Europa 
Ocidental produziu um poderoso incentivo para expandir os negócios, já que diferentes partes 
da Europa tinham diferentes matrizes de recursos e, com diferentes densidades de população, 
também diferentes proporções de fatores de produção. Para dar apenas dois exemplos, a 
viticultura era possível em muitas áreas novas e o vinho fino era cada vez mais procurado em 
grande parte da Europa. O resultado foi uma expansão do comércio de vinhos. A manufatura - 
em particular o tecido de lã - se desenvolveu nas áreas mais densamente povoadas e o 
comércio de tecidos cresceu. Assim, o comércio inter-regional foi uma consequência natural da 
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existência de fatores diferenciais concomitantes à disseminação de assentamentos na Europa 
como consequência do crescimento populacional. 

No entanto, à medida que a Europa se estabeleceu e a população continuou a aumentar, 
rendimentos geralmente decrescentes surgiram, os salários reais caíram e, finalmente, à 
medida que o padrão de vida diminuiu, a população se tornou cada vez mais suscetível à fome 
e a doenças. O resultado foram os eventos desastrosos do século XIV, com o final do ciclo 
atingido em algum momento do século XV e todo o padrão recomeçou nesse ponto. No 
entanto, o segundo ciclo é consideravelmente atenuado em comparação ao primeiro, não 
apenas porque os assentamentos se moveram para além das fronteiras da Europa em direção 
ao Novo Mundo, aliviando a pressão da população, mas também, mais particularmente, 
porque uma taxa acelerada de aumento de produtividade agora permite uma expansão rápida 
da produção que impediram os rendimentos decrescentes na agricultura: ao longo do segundo 
ciclo é consequentemente muito menos devastador. De fato, no momento em que um terceiro 
ciclo de expansão populacional começa, o aumento da produtividade é incorporado ao sistema 
e a produção continua a crescer mais rapidamente que a população. 

O início desse aumento sustentado da produtividade pode ser explicado apenas por uma 
teoria da mudança institucional, e isso deve ser desenvolvido na seção a seguir deste ensaio; 
mas o padrão de mudança populacional, movimentos de preços relativos e o crescimento do 
comércio inter-regional podem ser explicados em termos de um modelo estritamente 
econômico que chamaremos de modelo da tese básica Malthusiana. Embora esse modelo 
simplifique demais a evolução da Europa Ocidental que desejamos descrever, a adição de 
fatores complicadores (como alguma taxa de mudança tecnológica) não parece afetar 
adversamente seu poder explicativo. 

O modelo consiste em dois setores, um setor não agrícola sujeito a retornos constantes em 
alta escala e um setor agrícola sujeito a retornos decrescentes, à medida que a população em 
qualquer área de assentamento continua a crescer. No entanto, enquanto houver terras vazias 
disponíveis de igual qualidade, o aumento da população e consequentes rendimentos 
decrescentes nas áreas povoadas podem ser aliviados pela colonização e ocupação de novas 
terras. Os fatores de utilização das áreas à medida que a população cresce tornam-se cada vez 
mais diferenciados. Nas antigas áreas povoadas, mão-de-obra e capital (físico e humano) eram 
relativamente abundantes, o que levou à expansão do setor não agrícola. Nas áreas recém- 
assentadas, os padrões diferenciais de recursos (de climas variados, solos etc.) produziram 
produção agrícola e de mineração variada e os ganhos do comércio tornaram-se cada vez mais 
aprimorados. A consequente especialização e o comércio inter-regional resultaram no 
aumento da produtividade, mas não podem ser responsáveis pelo crescimento sustentado da 
produtividade necessário para romper a armadilha malthusiana quando toda a terra disponível 
for colonizada e retornos decrescentes gerais forem estabelecidos. Para sair do ciclo 
Malthusiano, devem ocorrer mudanças institucionais que, por incentivo, direcionem os 
esforços do homem em direção à mudança tecnológica e ao crescimento sustentado da 
produtividade. 
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III* 

Instituições econômicas, e especificamente direitos de propriedade, são geralmente 
considerados pelos economistas como parâmetros; mas, para o estudo do crescimento 
econômico de longo prazo, elas são claramente variáveis, historicamente sujeitas a mudanças 
fundamentais. A natureza das instituições econômicas existentes canaliza o comportamento 
dos indivíduos dentro do sistema e, no processo, determina se o resultado agregado deve ser 
o crescimento econômico, a estagnação ou a queda. 

Antes de prosseguirmos, é necessária uma definição. O uso comum do termo "instituição" não 
possui um significado preciso, já que se refere a uma organização (como um banco), às regras 
legais que governam as relações econômicas entre pessoas (propriedade privada), pessoa ou 
posição (rei ou monarca) e, às vezes, a um documento em particular (a Magna Carta). Para 
nossos propósitos, definiremos uma "instituição" ou um arranjo institucional (que é um termo 
mais preciso) como um arranjo entre unidades econômicas que define e especifica as maneiras 
pelas quais essas unidades podem cooperar ou competir. 

Como no caso mais familiar da introdução de um novo produto ou processo, as instituições 
econômicas são inovadas porque parece rentável para indivíduos ou grupos da sociedade 
assumir os custos de promover essas mudanças. O objetivo é redirecionar para o inovador 
algum lucro inatingível nos antigos acordos. O requisito essencial para iniciar uma instituição 
(ou um produto) é que os ganhos esperados com desconto excedam os custos esperados da 
empresa; somente quando essa condição for atendida, esperamos encontrar tentativas de 
alterar a estrutura existente de instituições e direitos de propriedade em uma sociedade. 
Exploraremos sucessivamente a natureza dos ganhos potenciais e dos custos potenciais dessa 
inovação e, em seguida, discutiremos as forças econômicas que alterariam a proporção desses 
custos e ganhos ao longo do tempo. 

O lucro potencial de várias fontes gerais pode ser direcionado pela inovação institucional, seja 
voluntária ou realizada pelo uso dos poderes coercitivos do governo. Para realizar mudanças 
organizacionais voluntárias, um grupo de indivíduos pode optar por se colocar sob um 
conjunto comum de regras que regem seu comportamento. Como cada membro mantém o 
direito de se retirar, a organização existirá apenas enquanto servir aos interesses do grupo. 
Parcerias, corporações e cooperativas são exemplos dessa organização. Fundamentalmente, 
diferem das organizações sob a proteção do governo, pois nesse caso a força ou coerção do 
governo pode ser exercida para exigir desempenho específico e o indivíduo não pode se retirar 
da associação e das consequências coercitivas das políticas. 

Os benefícios potenciais que historicamente induziram inovações institucionais e, portanto, 
aumentaram a produtividade da sociedade resultam de (1) economias de escala e (2) redução 
dos custos de transação, que podem ser melhor vistos como os custos de operação de um 
sistema econômico. Este último, por sua vez, pode ser separado em custos de externalidades, 
de informações e de riscos. Tanto a realização de economias de escala quanto a redução dos 
custos de transação têm sido fontes significativas de lucro para grupos que realizam 
reorganização institucional. 

* As origens intelectuais da teoria estabelecida nesta seção podem ser atribuídas a W. F. Baumol, Bem-estar Econômico e a teoria 
do Estado (Cambridge, Massachusetts, 1952); Anthony Downs, Uma Teoria Econômica da Democracia (Nova York, 1957); J. 
Buchanan e G.Tullock, The Calculus of Consent (Ann Arbor, Michigan, 1962); Harold Demsetz, 'Para uma teoria dos direitos de 
propriedade 1 , American Economic Review (Proceedings, maio de 1967); Kenneth Arrow, 'Avaliação Política e Econômica de Efeitos 
Sociais e Externalidades', Bureau Nacional de Universidades - Conferência sobre Economia da Produção Pública (não publicado, 
citado com permissão do autor). 
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As economias de escala são essencialmente um fenômeno tecnológico e refletem o fato de 
que a produção mais eficiente (menor custo por unidade) pode implicar um tamanho que 
requer organização mais complexa do que a de um único proprietário. O crescimento de 
empresas fretadas, sociedades anônimas, corporação e a provisão legal de responsabilidade 
limitada fornecem exemplos clássicos de como as instituições e os direitos de propriedade 
foram criados para permitirem que indivíduos capturassem os lucros inerentes às economias 
de escala. Tais organizações foram primeiro sancionadas pelo governo e depois se tornaram 
voluntárias, dentro de um conjunto de direitos de propriedade projetados para permitir que as 
empresas se organizassem em larga escala. 

Entre os custos de transação mencionados acima, as externalidades receberam mais atenção. 
Por uma externalidade, entendemos que alguns dos benefícios (ou custos) de uma transação 
são acumulados para outras partes que não são as partes diretamente participantes. Nos 
tempos modernos, pensamos nos benefícios a jusante de uma barragem, ou, historicamente, 
em piratas e corsários que atacam o comércio, como exemplos familiares. Um exemplo 
histórico ainda mais significativo é a incapacidade de um empreendedor de capturar os ganhos 
de uma inovação sem a proteção legal da propriedade intelectual. Em cada caso, os lucros para 
o potencial construtor de barragens, comerciante ou empreendedor inovador são mais baixos 
do que poderiam ser por meio de um rearranjo institucional apropriado. Uma mudança na 
estrutura tributária ou propriedade pode permitir que o construtor de represas capture 
benefícios de uma jusante. Uma força naval poderia acabar com os piratas, vendo assim que 
comerciantes, em vez de piratas, colhiam os ganhos do comércio, e uma lei de patentes 
executável veria que um inovador capturava os ganhos de sua inovação. A internalização de 
uma externalidade, reorganizando os direitos de propriedade, a inovação institucional ou o 
policiamento de mercados, não apenas aumentará a lucratividade privada da atividade, mas, 
como no caso de economias de escala, também melhorará a eficiência e a produção da 
sociedade equiparando a lucratividade privada e social de uma atividade. 

Um aspecto menos explorado dos custos de transação é o de organizar e melhorar o fluxo de 
informações econômicas relevantes, ainda que essa tem sido historicamente uma área 
importante de inovação institucional. 

Se não houvesse custos para obter informações, os preços em todos os mercados difeririam 
apenas pelos custos de transporte. De fato, a informação é cara e a existência generalizada de 
mercados puramente locais reflete em boa parte simplesmente pela falta de informações 
sobre oportunidades comerciais lucrativas em áreas mais distantes. O desenvolvimento dessas 
informações significava que os comerciantes enviavam seus produtos para os mercados onde 
os diferenciais de preços líquidos (ou seja, preços ajustados pelos custos de transporte) eram 
mais altos; assim, o desenvolvimento de instituições para aumentar o fluxo de informações 
aumentou os lucros dos comerciantes. O desenvolvimento de toda a rede de instituições 
comerciais - comerciantes, corretores, fatores, sobrecarga, trocas antecipadas em cafeterias, 
bolsas de valores e mercadorias - foram todos direcionados basicamente para esse fim. 
Eventualmente, tornou-se rentável produzir e vender essas informações de formas como 
correntes de preços ou revistas de associações comerciais. Assim como as duas fontes 
anteriores de inovação institucional, estas não eram apenas lucrativas em particular para o 
comerciante e o empresário, mas a arbitragem dos mercados era uma importante fonte de 
aumento de produtividade e crescimento econômico no mundo ocidental. 

A prevalência do risco - a incapacidade de ter certeza dos termos nos quais transações futuras 
podem ser feitas - é outro custo que limita a extensão das transações. A possibilidade de 
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perdas muito altas em uma transação individual inibirá essas empresas, mesmo quando, em 
média, em um número suficiente de empresas, a taxa de retorno média for muito alta. A 
criação de instituições para espalhar riscos tornaria claramente possível para os 
empreendedores obter essas taxas mais altas de retorno sem o risco de consequências 
desastrosas quando um empreendimento individual falhasse. A parceria de ações antecipada 
em transporte e comércio, a sociedade por ações e associações de seguros (como a Lloyd's de 
Londres) foram criadas precisamente para capturar os lucros de tais empreendimentos de alto 
risco. Como os altos lucros potenciais refletiam a taxa de retorno social, o desenvolvimento 
dessas instituições para espalhar riscos também levou ao aumento da produtividade. Devemos 
observar de passagem que muitas inovações institucionais foram criadas para aumentar as 
informações e espalhar riscos (muitos tipos de instituições financeiras, mercados futuros etc.). 

Os tipos de inovação acima estão associados a mudanças institucionais que também melhoram 
a eficiência da economia. No entanto, claramente, esse não é o único tipo de inovação 
institucional individualmente lucrativa que pode ocorrer. Também podem ser criados arranjos 
institucionais, seja por grupos voluntários ou pelo governo, projetados para capturar ganhos 
para grupos individuais às custas de outros (ou, em suma, para redistribuir a renda) *. 

Podemos conceber qualquer grupo que seja organizada para controlar a oferta de maneira 
eficaz e capaz de redistribuir a renda a seu favor. O sistema da guilda pode fornecer um 
exemplo; ou podemos observar várias tentativas, por meio do poder coercitivo do governo, de 
realizar tais atividades: típicas são as várias tentativas de fixar salários após a era da Peste 
Negra ou, para dar um exemplo diferente, o Imposto de Renda de 1381 na Inglaterra. 

Os arranjos institucionais não são caros de criar. O custo de formar associações voluntárias e 
governamentais varia diretamente com os números envolvidos; quanto maior o número que 
deve ser acordado, maiores são os custos incorridos**. Como a organização voluntária 
presumivelmente também implica o privilégio da retirada voluntária, essa organização deve, 
de fato, existir sob uma regra de unanimidade***. 

No entanto, ao considerar a organização pelo governo, é preciso examinar cuidadosamente os 
custos potenciais. Até que uma teoria mais sofisticada do Estado seja desenvolvida por 
cientistas políticos, só podemos especificar em momentos distintos a estrutura do poder 
político e da tomada de decisões, em vez de fornecer uma teoria dinâmica da mudança 
política. Em uma democracia, os custos para efetivar uma política específica serão tipicamente 
os de obter o apoio de 51% da população, sob o domínio da maioria. Mas quando voltamos no 
tempo para explorar as questões que nos interessam neste ensaio, é mais difícil determinar as 
regras de decisão com relação à mudança política. Isso não significa negar que as mudanças 
políticas possam ser efetuadas a um custo específico. O método mais óbvio que vem à mente é 
o suborno de reis e príncipes que estavam notoriamente famintos por fundos para administrar 
seus governos. Historicamente, observamos muitas mudanças inovadoras realizadas pelo uso 
de suborno discreto, às vezes sob a forma de empréstimos. Mas, para essas formas anteriores 


* As inovações institucionais projetadas para obter os ganhos inerentes às economias de escala ou reduzir os custos de transação 
provavelmente também redistribuirão a renda na economia, mas esse efeito é um subproduto do objetivo principal. Por outro 
lado, as inovações institucionais projetadas principalmente para redistribuir a renda geralmente não aumentam a produção da 
sociedade e geralmente a reduzem. 

** Essa breve discussão sobre os custos da organização é ampliada em Buchanan e Tullock, op. cit. CH. 8 

*** Isso significa que o participante deve considerar o custo da retirada excedendo o custo da política com a qual ele discorda. 
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de mudança política, ainda não possuímos nem mesmo o embrião de uma teoria geral como a 
que estamos começando a alcançar para as mudanças que ocorrem sob uma democracia 
política*. Portanto, até agora, devemos concluir que as regras de decisão devem ter variado 
amplamente, com o tempo, e neste momento não podemos especificá-los com precisão. 
Devemos simplesmente assumir a capacidade dos grupos da sociedade, ao longo do tempo, de 
modificar as regras de decisão ou modificar o processo político. 

Devemos observar um custo adicional incorrido no processo político, mas ausente no sistema 
voluntário: uma vez alcançado um acordo para aprovar uma lei, todos os cidadãos ficam 
sujeitos a essa lei, independentemente de aprová-la ou não. Esses são os custos de um acordo 
coercitivo. Por exemplo, quando os camponeses da Europa feudal entraram no sistema 
senhorial - fornecendo serviços de trabalho em troca de "proteção e justiça" - eles estavam a 
partir desse momento sujeitos à autoridade coercitiva do senhor e não tinham o direito de 
dissolver o vínculo embora os benefícios iniciais possam ter deixado de existir há muito tempo. 
A história familiar da prolongada morte do feudalismo ilustra apropriadamente o custo 
potencial de um acordo coercitivo. A extensão da autoridade do governo sempre tem custos 
potenciais em termos de seu poder coercitivo ser utilizado de maneiras que podem ferir até os 
membros da sociedade que originalmente promoveram a extensão da autoridade do governo. 

O que decidirá se os grupos escolherão meios voluntários e não governamentais de 
implementar a inovação institucional? A resposta deve ser os benefícios e custos relativos dos 
métodos alternativos, e nosso breve esboço acima sugere alguns dos benefícios e custos que 
possam existir. Podemos observar que os custos sociais parecem ser maiores em geral para as 
organizações governamentais; mas também devemos perceber que, em muitos casos, os 
benefícios serão ainda maiores. A razão mais óbvia para isso é o poder coercitivo que permite 
ao governo adotar políticas, embora possam ser fortemente contestadas por uma parte da 
sociedade. O poder coercitivo é exercido por meio da capacidade de cobrar impostos, de 
aprovar legislação regulatória e de instituir processos de domínio eminentes. Os benefícios e 
custos relativos serão particularmente influenciados pelo grau de desenvolvimento da 
"infraestrutura" do governo em comparação com o grau de desenvolvimento do mercado. A 
era do "mercantilismo" representa um período em que a estrutura do governo estava 
relativamente bem desenvolvida e os mercados eram pequenos, fragmentados e 
frequentemente monopolizados. Comerciantes e empresários procuraram o governo para 
abrir mercados, quebrar monopólios locais e fornecer proteção naval e militar ao comércio; 
em suma, empreender as inovações institucionais essenciais para internalizar externalidades e 
reduzir custos de transação. 

Até agora, nossa exploração de base para a inovação institucional não explicou por que essa 
inovação tende a ocorrer. Mas devemos lembrar que, presumivelmente, externalidades ou 
custos de transação existem a qualquer momento, porque nenhum grupo na sociedade julga 
lucrativo internalizar a externalidade ou arbitrar as imperfeições do mercado associadas a 
outras formas de custos de transação. O equilíbrio entre instituições econômicas existe 
quando os custos de mudança (para o indivíduo ou grupo) excedem os benefícios potenciais. 
Portanto, para induzir a inovação institucional, algum desequilíbrio deve ocorrer no sistema 
que adiciona peso ao lucro no julgamento dos indivíduos ou grupos de tomada de decisão, ou 
seja, os benefícios percebidos devem ter aumentado ou os custos diminuídos ou ambos. 


* Mesmo para as democracias políticas, a teoria é provisória e está longe de ser satisfatória; Buchanan e Tullock, op. cit. e Downs, 
op. cit. começaram a explorar aspectos desta parte do problema. 
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Vários fatores parecem ter criado desequilíbrio na estrutura social do mundo ocidental. Os 
itens que serão posteriormente enfocados neste ensaio são: (i) mudanças de longo prazo nos 
preços relativos de produtos e fatores, (2) mudanças no tamanho do mercado e (3) mudanças 
nas regras de decisão do governo. * 

Mudanças de longo prazo nos fatores relativos e nos preços dos produtos levaram a mudanças 
institucionais fundamentais. Por exemplo, mudanças no valor relativo da terra e do trabalho 
alteraram a lucratividade de "possuir" uma contra a outra e destruíram a razão do sistema 
feudal. O aumento dos preços agrícolas aumentou o valor da terra e tornou lucrativo o 
desenvolvimento da propriedade exclusiva da terra (ou seja, o desenvolvimento de 
propriedades privadas na terra). Com o aumento da população e uma oferta relativamente fixa 
de terra, os serviços de mão-de-obra tornaram-se cada vez menos valiosos, fornecendo assim 
a base para o desenvolvimento de uma força de trabalho livre. Quando os preços relativos 
foram revertidos, as pressões por mudanças institucionais trabalharam na direção oposta. As 
mudanças nos preços relativos também levaram a uma base expandida para o comércio inter- 
regional e causaram outras mudanças, a serem elaboradas na Seção IV abaixo (pp. 10-16). 

O tamanho crescente do mercado historicamente pesou fortemente como uma força para a 
inovação institucional. Os custos de transação tendem a estar sujeitos a economias de escala. 

O custo de obter informações adicionais sobre preços pode ser independente do tamanho do 
mercado envolvido, e um mercado potencial maior vale a pena adquirir informações que não 
seriam rentáveis em um mercado muito pequeno. Isso parece ser verdade no que diz respeito 
ao aprimoramento das informações e à redução de externalidades em casos como o 
policiamento de pirataria ou bandido. 

Por exemplo, o custo de estabelecer um fator residente em um porto estrangeiro é 
aproximadamente o mesmo, independentemente de o comércio com essa área ser de £ 1.000 
ou £ 1 milhão por ano. A redução de custos através de melhores informações sobre preços e 
quantidades pode não valer a pena no primeiro caso, mas é mais provável que seja no 
segundo. Da mesma forma, quando o comércio com as índias Ocidentais era pequeno, os 
custos de eliminação da pirataria eram simplesmente grandes demais em relação aos 
benefícios a serem realizados; mas em algum momento, o aumento do volume de comércio 
justificou as despesas: 

Mudanças nas regras de decisão do governo são um fator que pode ser referido apenas 
brevemente - pelo menos neste ensaio. Mas, claramente, estes devem desempenhar um papel 
importante em qualquer exame geral da evolução do mundo ocidental. O poder relativo da 
coroa, dos senhores feudais e das cidades - e as mudanças em seu poder relativo ao longo do 
tempo - eram de fato mudanças nas regras de decisão que basicamente alteravam os custos 
de pedir ao governo que implementasse a política econômica. Atualmente, simplesmente não 
temos nenhum corpo de teoria para explicar essas mudanças. 

* Embora as mudanças nos preços dos fatores resultantes do crescimento populacional e as mudanças nas regras de decisão do 
governo sejam exógenas, as mudanças no tamanho do mercado são parcialmente endógenas (do crescimento populacional e 
mudanças nos preços relativos) e parcialmente exógenas (de ações políticas e militares). Outras forças que produziram 
desequilíbrio foram as mudanças nas normas de comportamento - como a disposição da população de aceitar a propriedade 
privada - e as inovações. A aceleração da inovação é endógena ao nosso modelo, mas algumas inovações ocorreriam e ocorreram 
mesmo na ausência de instituições que permitissem ao inovador capturar uma grande parte dos benefícios da inovação. Eles 
geralmente estavam confinados a descobertas ou inovações ao acaso que envolviam poucos custos ou riscos de pesquisa. O ritmo 
dessa atividade inovadora foi tão lento que o consequente aumento da produtividade foi subsequentemente inundado pelo 
crescimento da população. A introdução do sistema de três campos é um exemplo típico. 
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Agora deve ser evidente que estamos falando de dois níveis diferentes de instituições. Existem 
instituições fundamentais que especificam as "regras básicas" bases, como a base 
"constitucional" subjacente dos direitos de propriedade e as regras básicas de decisão em 
relação à tomada de decisões políticas, e existem os arranjos institucionais secundários que 
podem ser criados sem alterar as instituições básicas. 

As instituições fundamentais podem ser especificadas em uma constituição ou podem existir 
por precedentes legais ou talvez apenas por costume. Às vezes, as maneiras pelas quais essas 
instituições fundamentais podem ser alteradas são especificadas, como nas regras para 
emendas a uma constituição formal, mas frequentemente não são. Às vezes, a inovação de 
arranjos institucionais secundários pode ocorrer sem nenhuma mudança política ou legal, mas 
outros requerem implementação política. Historicamente, muitos desenvolvimentos 
institucionais secundários têm sido inteiramente consistentes com as instituições básicas 
existentes; mas as implicações de outros entraram em conflito com o status quo dos direitos 
de propriedade ou das regras de decisão política. À medida que essas inovações secundárias 
ocorrem, as pressões políticas se acumulam para induzir a uma reorganização das instituições 
fundamentais. 

Como já enfatizado, a inovação institucional não leva necessariamente ao crescimento. 
Algumas mudanças institucionais levam à redistribuição de renda e, na verdade, reduzem a 
produção. A história das civilizações antigas e da maioria das economias subdesenvolvidas hoje 
testemunha que muitas vezes tem sido mais lucrativo para os empreendedores desenvolver 
instituições para redistribuir renda do que inovar instituições que aumentam a produtividade. 

A chave essencial do nosso ensaio é que as mudanças cumulativas nos arranjos institucionais 
secundários acabaram por levar a uma reestruturação das instituições fundamentais na 
Europa Ocidental durante esse período, de modo que os indivíduos da sociedade agora eram 
incentivados a se esforçar para obter maior produtividade em suas atividades econômicas * 
Novos incentivos surgiram na forma de maior lucratividade privada da inovação e melhoria da 
qualidade dos fatores de produção. Em outras palavras, embora a taxa de retorno social sobre 
inovação e formação de capital (tanto humana quanto física) sempre tenha sido alta, as 
mudanças nos direitos de organização e propriedade trouxeram cada vez mais a taxa de 
retorno privada acumulada para indivíduos e grupos mais próximos da taxa do retorno social. 

O aumento da eficiência foi o resultado inevitável. 

IV 

As implicações das seções anteriores são que as mudanças econômicas básicas criaram um 
potencial para oportunidades lucrativas que poderiam ser realizadas pela inovação das 
instituições econômicas. Nesta seção, exploraremos essas implicações no que deve, 
necessariamente, ser apenas um breve esboço. Nosso objetivo principal é ilustrar a promessa 
desse modelo. As ilustrações serão extraídas principalmente da experiência Inglesa. 

Embora nosso modelo tenha implicações na maneira pela qual as instituições feudais 
evoluíram, aqui examinamos apenas a maneira pela qual elas declinaram e foram substituídas. 
As características econômicas básicas do mundo medieval antes de 1100 eram: (1) terras 
abundantes estavam disponíveis para colonização e assentamento, de qualidade 
aproximadamente igual à já estabelecida; (2) o trabalho foi relativamente escasso como fator 
de produção; (3) do pequeno volume de comércio, a maioria estava confinado à troca local de 
bens e serviços: o comércio de longa distância existente baseava-se essencialmente em 
diferenciais nos fatores dos recursos entre regiões, ocasionalmente incluindo diferenciais em 
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investimentos especializados em capital humano; (4) a taxa de atividade inovadora parece ter 
sido muito baixa. 

A força que perturbou essa economia foi a mudança da população. As instituições 
fundamentais do feudalismo haviam se desenvolvido devido à escassez de trabalho em relação 
à terra, o que tornava imperativo pegar do trabalho os aluguéis*. A pressão da população 
minou a base econômica para a organização institucional do feudalismo, revertendo a relação 
de preços como resultado de rendimentos decrescentes e expandir o tamanho dos mercados. 

O aumento da população em relação a uma oferta fixa de boas terras levou ao aumento dos 
preços agrícolas em relação aos preços não agrícolas; isso, por sua vez, aumentou o valor da 
terra e diminuiu os salários reais à medida que a produção por trabalhador caiu. População 
crescente, colonização e consequentes dotes regionais de fatores diferentes levaram à 
expansão do comércio. O resultado foi que os proprietários agora achavam que eram do seu 
interesse comutar contribuições trabalhistas para pagamentos em espécie e em dinheiro e 
arrendar as terras em troca de aluguel. 

Por outro lado, o crescente valor da terra também produziu um desequilíbrio básico no mundo 
medieval. As terras agora ofereciam retornos muito mais altos se pudessem ser capturadas por 
indivíduos: uma pressão contínua surgiu para eliminar o uso comum da terra e obter 
propriedade exclusiva e privada. O movimento de fechamento, sem dúvida a mais dramática 
das mudanças institucionais induzidas por essa mudança relativa de preços, resultou em uma 
reorganização da propriedade para permitir a propriedade exclusiva. Os cercamento de terras 
datam exatamente desse período. 

A pressão populacional também exerceu efeito significativo nos setores não agrícolas da 
economia. Como isso foi sentido de maneira desigual em toda a Europa Ocidental, e de modo 
algum na Europa Oriental, o resultado foi diferenciar cada vez mais os fatores relativos de 
diferentes regiões e isso, por sua vez, levou a maiores razões para o comércio. No entanto, os 
lucros potenciais do comércio foram obstruídos por altos custos de transação, devido à falta 
de informações sobre mercados em potencial e à existência de pirataria e assaltos em escala 
generalizada. Não é de surpreender que os grupos de comerciantes agora realizem ações 
planejadas para reduzir esses custos. O desenvolvimento de grupos de comerciantes, o 
estabelecimento de correspondente locais em diferentes cidades para aumentar o fluxo de 
informações e uma tentativa de eliminar ou reduzir a pirataria nas principais rotas comerciais 
durante esse período foram projetados para permitir que os comerciantes capturassem os 
crescentes ganhos inerentes no comércio de longa distância. O depósito bancário, o seguro e 
os antecessores da corporação foram apenas três exemplos de acordos institucionais 
desenvolvidos para reduzir os custos e riscos de informações durante o período. 

A expansão do comércio levou a duas outras consequências institucionais significativas. (1) Os 
contratos formais vieram substituir os acordos informais anteriores, pois o tamanho do 
mercado tornava as relações comerciais mais impessoais; o aumento da obrigação contratual 
foi um passo importante no desenvolvimento dos direitos de propriedade. (2) As unidades 
administrativas políticas existentes eram cada vez mais inadequadas para atender às 
necessidades de expansão do comércio, o que exigia um escopo mais amplo de políticas 
fiscais, proteção policial e informações; consequentemente, unidades políticas maiores 
cresceram ou se consolidaram para acompanhar o crescimento do tamanho do mercado. 

* O professor Evsey Domar, em um ensaio não publicado que ele teve a gentileza de nos mostrar, constrói um modelo que explica a perpetuação da 
servidão na Europa Oriental (em contraste com sua morte na Europa Ocidental) em termos de uma nobreza capaz apropriação de "aluguéis" do 
trabalho quando a terra é onipresente. Em contraste, na Europa Ocidental, quando a terra se torna escassa, a nobreza pode se apropriar dos 
rendimentos da terra. Esta explicação é consistente com o nosso modelo mais geral. 
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Conforme discutido nas seções anteriores, não sabemos exatamente quando uma verificação 
no crescimento populacional tendia a contrariar esses processos. No entanto, os efeitos do 
longo declínio da população foram impressionantes. Preços relativos revertidos. As terras 
agora relativamente mais abundantes se tornaram menos valiosas; o trabalho tornou-se mais 
escasso e, como consequência da competição entre senhores para adquirir trabalho, mais 
caro. Para recuperar a perda de aluguéis do trabalho agora mais valioso, os senhores tentaram 
usar seu poder político para reimpor as obrigações feudais. Camponeses e trabalhadores, por 
outro lado, viam a liberdade dessas obrigações como uma chance de capturar mais 
plenamente os retornos de seu próprio trabalho, que agora haviam aumentado notavelmente 
em termos de salários reais. 

Nosso modelo, nessas circunstâncias, preveria um período de crescente tensão social e de 
conflito entre esses grupos, exigindo uma exploração da estrutura e distribuição do poder 
político da época para prever sua resolução. Na medida em que o poder político residisse com 
o senhor, ele seria capaz de impor obrigações feudais; na medida em que fosse mais 
amplamente difundida entre diversos interesses políticos, ele poderia ser menos capaz de 
capturar novamente os aluguéis do trabalho. 

Com relação ao setor não agrícola da economia, o declínio da população serviu para reduzir o 
volume agregado de comércio de duas maneiras: afetou tanto o tamanho total do mercado 
quanto a diferença entre as regiões da Europa. Assim, em um mundo de altos custos de 
transação, reduziu as bases para o comércio. Embora seja verdade que a renda per capita 
aumentou e a distribuição da renda mudou em favor das classes trabalhadoras (o que 
resultaria em uma mudança na composição das demandas), seria surpreendente se a 
elasticidade da renda da demanda por importações fosse suficiente superar as forças que 
causam um declínio no comércio. Outro fator de redução do comércio seria o aumento dos 
custos de transação associados ao declínio do volume. Na primeira seção, esboçamos como os 
comerciantes consideravam lucrativo reduzir os custos de transação colocando fatores em 
uma cidade distante para obter informações sobre preços e possíveis oportunidades de 
comércio; como o volume de comércio diminuiu, isso não era mais conveniente*. Os fluxos de 
informações secaram e o volume de comércio foi reduzido ainda mais. Portanto, não é de 
surpreender que os historiadores econômicos tenham encontrado depressão (para eles 
significando uma diminuição do volume total de atividade econômica) mesmo no meio deste 
mundo onde uma renda per capita mais alta provavelmente teria seguido o salário real 
relativamente aumentado que camponeses e trabalhadores devem ter experimentado. 

Com o advento do século XVI, a mudança no padrão dos preços relativos deixa poucas dúvidas 
de que retornos decrescentes obviamente se instalaram novamente. Os salários reais 
declinaram drasticamente ao longo do século. Embora o declínio nos salários reais e no valor 
do trabalho tenha afetado o final definitivo das obrigações feudais (desde que o trabalho se 
tornou relativamente menos valioso), ele também afetou o aumento efetivo e a 
institucionalização fundamental da propriedade da propriedade privada como consequência 
do aumento dos valores da terra. Os cercamentos que ocorreram neste momento foram em 
áreas previstas com precisão pela teoria que esboçamos - em pastagens produzindo lã crua e 
em áreas adequadas para fazendas de grande escala. O primeiro foi em resposta a uma 
demanda crescente por lã crua e o segundo a aumentos na demanda local por alimentos pelas 

*A Liga Hanseática se desenvolveu nesse período não apenas para consolidar fontes de informação, mas principalmente como 
uma "instituição" defensiva para perpetuar o domínio dessas cidades do norte da Europa em face do comércio em declínio e da 
concorrência severa de estrangeiros. Nosso modelo preveria que, em períodos de contratação de mercados, as instituições que se 
desenvolveriam teriam caráter redistributivo (como guildas). 
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crescentes áreas urbanas. O movimento de recintos do século XVI foi mais extenso nas regiões 
montanhosas da Inglaterra porque os retornos aos recintos eram mais altos lá do que nas 
regiões aráveis, por duas razões. Primeiro; as áreas adaptadas às pastagens tinham uma 
densidade populacional menor do que as mais aráveis; portanto, em termos de modelo, 
menos pessoas tiveram que chegar a um acordo para que o cercamento acontecesse. 

Segundo, e provavelmente mais importante, o aumento no preço da lã teria feito com que 
indivíduos que mantinham terras comunitárias a usassem de maneira ineficiente, ao tentarem 
pastar mais ovelhas. O custo para o indivíduo de pastar outra ovelha na terra se aproximava de 
zero, mas o custo para a sociedade de todos que o faziam era claramente positivo. O comum 
tenderia a ficar supervalorizado e a produção total de lã diminuiria - fornecendo um exemplo 
clássico de externalidade associada a recursos de propriedades comuns. Indivíduos com o 
poder de delimitar o comum poderiam evitar essa ocorrência, fechando áreas e negando 
acesso a todas as outras. A extinção dos direitos da terra comunitária permitiu que os novos 
proprietários aumentassem sua produção privada (e a da sociedade) à custa de pessoas 
excluídas das comunas, que estavam obviamente em pior situação. No entanto, como o pasto 
agora era usado com mais eficiência, os custos e benefícios para a sociedade foram 
aproximados dos acumulados para o indivíduo. 

As áreas de terra arável do sul da Inglaterra eram mais lentas para ceder ao cercamento. O 
custo para se chegar a um acordo com o processo era obviamente mais alto onde muitas 
pessoas estavam envolvidas. Além disso, potenciais deseconomias externas nessas áreas eram 
menos onerosas do que nas áreas de pastagem. Por um lado, os problemas relacionados a um 
recurso de propriedade comum eram menos prementes, pois aqui os indivíduos cultivavam 
suas próprias faixas e capturavam os benefícios diretamente; foi somente em terras mantidas 
em pousio ou entre culturas e nas terras áridas que existiam direitos comuns. Além disso, a 
recuperação de pântanos e terrenos baldios pode muito bem ter fornecido uma alternativa 
mais barata para expandir a produção do que a realização de cercamentos aráveis durante os 
séculos XVI e XVII. De qualquer forma, o cercamento completo de terras aráveis teve que 
aguardar o uso do poder coercitivo do governo no século XVIII como forma de reduzir seu 
custo. 

Voltando novamente ao setor não agrícola, encontramos duas forças básicas contribuindo 
para o rearranjo das instituições nesses séculos. A primeira, que já existia no período anterior, 
foi a divergência de preços relativos devido à diferenciação dos fatores entre diferentes 
regiões da Europa, bem como entre a Europa Oriental e Ocidental (uma vez que a região leste 
carecia da característica de aumento demográfico e rendimentos decrescentes da Europa 
Ocidental). O comércio inter-regional floresceu à medida que a vantagem comparativa variável 
de diferentes áreas oferecia novos lucros aos empreendedores. Outra influência que levou a 
aumentos substanciais no comércio foi o efeito inflacionário de um afluxo de tesouros do Novo 
Mundo. Embora a ênfase de Hamilton e dos historiadores econômicos subsequentes tenha 
sido a resultante defasagem dos salários em relação aos preços (uma hipótese que não é 
sustentada nem pela teoria nem pela evidência), a consequência real do tesouro foi seu 
impacto na expansão do tamanho dos mercados. A importação de metais preciosos para a 
Europa via Espanha estimulou o crescimento de todas as economias ocidentais, aumentando o 
incentivo ao comércio. A consequência da expansão do comércio foi uma era de inovação 
institucional substancial que tem sido comumente descrito como uma "revolução comercial". 
Típicas das inovações institucionais foram a sociedade por ações, uma variedade de formas 
sofisticadas de seguro e o desenvolvimento de mercados financeiros internacionais - todos 
criados em resposta ao potencial lucrativo de reduzir custos de informação ou espalhar riscos. 
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Comboios e expedições navais foram organizados para combater a pirataria. Cidades como 
Cadiz; Lisboa, Bordéus, Rouen, Antuérpia, Amsterdã, Bristol e Londres ganharam estatura 
como centros comerciais, desenvolvendo instituições comerciais e financeiras para aumentar o 
fluxo do comércio. Deve-se enfatizar neste ponto que a consequência disso foi um aumento 
substancial da produtividade; que o crescimento da informação, bem como o declínio da 
pirataria e de outros obstáculos ao comércio, reduziu o custo da movimentação de 
mercadorias entre áreas de maneira dramática. De fato, assim como consideramos as 
inovadoras e as mudanças tecnológicas as grandes fontes de mudança de produtividade no 
período da Revolução Industrial, temos sido negligentes em não considerar o comerciante e o 
fornecimento de informações adicionais como tendo desempenhado a mesma função na era 
do crescimento comercial. 

Um exemplo clássico de uma instituição evoluída sob o ímpeto de oportunidades tão lucrativas 
é a sociedade por ações. Esse arranjo não apenas serviu para aumentar o risco, 
disponibilizando ações para proprietários individuais, mas também aumentou as informações 
sobre o comércio, posicionando parceiros residentes em vários locais e, às vezes, até 
protegendo seus participantes por seu próprio poder policial. 

Os mercados financeiros internacionais que cresceram em Antuérpia e Amsterdã também 
foram uma consequência da crescente lucratividade do comércio internacional. A expansão e 
maiores lucros para os comerciantes atenderiam a um maior conhecimento da oferta e 
demanda de capital. Essas instituições desempenhavam essa função, reduzindo assim o custo 
de capital e expandindo o comércio. 

A expansão no tamanho do mercado incentivou a inovação em dois aspectos básicos: o 
primeiro foi uma consequência natural da especialização e da divisão do trabalho no sentido 
clássico de Adam Smith descrever o processo. Em termos de nosso modelo, isso simplesmente 
reduziu os custos de descobrir uma inovação. A segunda foi que a expansão no tamanho do 
mercado elevou os retornos potenciais à inovação. No entanto, enquanto a inovação estivesse 
disponível gratuitamente para ser adotada por outros empreendedores, a maioria dos 
benefícios gerados não poderia ser capturada pelo inovador. 

A concessão do privilégio de monopólio pela coroa elizabetana para garantir que as invenções 
introduzidas na Europa Ocidental pudessem ser importadas com lucro para a Inglaterra era um 
dispositivo governamental para incentivar a adoção de técnicas aprimoradas. A maneira pela 
qual essas concessões de monopólio evoluíram gradualmente para um sistema de patentes 
incorporado na estrutura jurídica do direito comum inglês no Estatuto dos Monopólios de 
1624 foi contada em outro lugar e ilustra a maneira pela qual um conjunto cumulativo de 
inovações institucionais secundárias levou a uma mudança na estrutura institucional 
fundamental.* 

As implicações do Estatuto dos Monopólios ultrapassaram em muito o próprio estatuto. Em 
um período anterior, o poder do governo havia sido o agente mais viável para derrubar 
barreiras ao comércio, como a ameaça de pirataria e a proliferação de monopólios locais; a 
própria base do mercantilismo havia sido uma união tácita de governo e comerciantes para 
obter lucros com empreendimentos comerciais. No final do século XVI, os mercados haviam se 
ampliado e os ganhos potenciais do comércio externo e interno expandidos haviam 


* 'Inovação e difusão de tecnologia: um arcabouço teórico 1 , de Douglas C. North, será publicado nos Anais do Quarto Congresso 
Internacional de Historiadores Econômicos em Bloomington, Indiana, e será publicado pela University of Indiana Press. 
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aumentado a tal ponto que a intervenção do governo não apenas parecia desnecessária como 
agora era realmente cara e, portanto, injustificada. Monopólios oficialmente criados agora 
frustravam comerciantes e comerciantes empenhados em capturar o crescente comércio. 
Mesmo quando a concessão de monopólios foi inaugurada, algumas doações foram lançadas 
como generosidade aos favoritos dos tribunais (e, portanto, eram puramente redistributivas 
em efeito, em vez de uma estimulação ao comércio). Agora, todas as doações monopolistas 
tornaram-se cada vez mais suspeitas como veículos de privilégio e como dispositivos para 
redistribuir renda, negando livre acesso aos lucros inerentes à expansão dos mercados. 
Surgiram pressões para expulsar o governo e seus grupos de donativos monopolistas de suas 
posições entrincheiradas. 

Os conflitos políticos fundamentais do século XVII refletem essa resistência às influências 
opressivas no comércio; a evolução da primeira organização voluntária de negócios, na forma 
de sociedade por ações, foi um desenvolvimento lógico. Nesse contexto, as crises do século 
XVII e o período revolucionário entre 1640 e 1688 são totalmente consistentes com o modelo 
que delineamos. 

É claro que a essa altura já estava ocorrendo um aumento substancial da produtividade no 
mundo ocidental. Vemos isso notavelmente evidenciado no caso do transporte marítimo, 
onde os ganhos advêm não da mudança tecnológica, mas do declínio da pirataria (permitindo 
um declínio no tamanho da tripulação) e do crescente tamanho dos mercados que reduziram o 
tempo de resposta e o tempo do porto para navios. Todos esses fenômenos manifestaram 
custos de transação em declínio, do tipo que descrevemos**. Também ocorria uma mudança 
de produtividade semelhante à descrita para o transporte marítimo, principalmente no 
comércio, onde os custos de transação estavam se movendo inversamente ao crescente 
volume de comércio e mercadorias. 

O crescimento econômico sustentado no mundo ocidental exigiu a criação de instituições e 
direitos de propriedade que servissem para trazer a taxa de retorno privada às atividades 
individuais mais próxima da taxa social de retorno. Isso significa que, na prática, a percepção 
individual de seus próprios ganhos com a realização de uma atividade se aproximaria dos 
benefícios que a sociedade receberia dessa atividade. Isso exige um conjunto de direitos de 
propriedade e instituições que garantam que os fatores de produção recebam diretamente seu 
valor econômico. 

Por falta de tais disposições, o mundo medieval tardio foi assolado pela população crescendo 
mais rapidamente que a produção. Grande parte da terra era mantida em uso comunitário (e 
todas tinham direitos de propriedade mal definidos); quando se tornou escasso, nenhum 
incentivo econômico garantiu sua utilização eficiente. O trabalho, vinculado pela lei e pelo 
costume a uma atividade específica, não teve a oportunidade nem o incentivo para aumentar 
sua produtividade, buscando o emprego mais eficiente ou melhorando a eficiência na 
ocupação existente. As instituições e atitudes legais da Europa feudal geralmente foram 
projetadas para canalizar as energias dos indivíduos para longe do esforço de aumentar a 
produtividade. 

Em contraste, a economia inglesa no final do século XVII havia alcançado ou estava em 
processo de criar em sua estrutura social um conjunto de instituições e uma lei comum que 


* Ver Douglass C. North, Fontes de Mudança da Produtividade no Transporte Marítimo, 1600-1850 Journal of Political Economy, 
LXXVI (1968). 
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incentivavam conjuntamente a melhoria da produtividade. Cada fator de produção conseguiu 
receber a maior parte de seu valor econômico. A terra estava passando por mãos particulares, 
tendo o proprietário o direito de excluir outros de seu uso e de alienar livremente sua 
propriedade. Quaisquer melhorias feitas foram recebidas pelos proprietários, que, portanto, 
foram motivados a usar sua propriedade para obter os retornos mais altos. O trabalho havia 
sido libertado (com restrições menores) para buscar seu melhor emprego; as habilidades que 
um trabalhador desenvolveu foram suas para vender da melhor maneira possível, pois ele não 
estava mais sujeito à exploração arbitrária por uma terceira pessoa. O desenvolvimento da 
propriedade privada e a aplicação legal de contratos reduziram as externalidades e os riscos 
presentes no mundo feudal, aumentando assim a taxa de retorno da empresa em todo tipo de 
atividade econômica. O desenvolvimento de um sistema de patentes e outras leis que 
protegem a propriedade intelectual (ainda que imperfeitamente aplicadas) incentivaram o 
crescimento da inovação. Além do sistema de patentes (que sempre foi aplicado de maneira 
imperfeita), preços, recompensas e subsídios foram usados para incentivar a inovação e 
produziram as mesmas consequências em termos de nosso modelo. 

Com efeito, uma série cumulativa de arranjos institucionais secundários de uma vez por todas 
levou gradualmente à reorganização da estrutura institucional fundamental. Essa mudança 
básica foi claramente evidenciada pelas características dos direitos de propriedade que haviam 
evoluído. O meio social da Inglaterra, no final do século XVII, serviu para direcionar os esforços 
individuais dos ingleses para canais que aumentavam a produtividade da sociedade, onde 
anteriormente a estrutura social incentivava atividades econômicas que redistribuíam 
principalmente a renda existente. Esta mudança era um pré-requisito necessário para o 
homem ocidental escapar da armadilha malthusiana. 
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V 

O esboço explicativo descrito acima sugere que a causa do risco do mundo ocidental foi o 
redirecionamento de incentivos como consequência do desenvolvimento de instituições que 
tornaram mais lucrativo tentar aumentar a produtividade em qualquer atividade econômica. 
Tais inovações institucionais, como apontamos, contrastam diretamente com as que, ao longo 
da maior parte da história da humanidade, serviram principalmente para redistribuir renda. As 
duas principais forças que fizeram essa mudança no mundo ocidental foram as variações nos 
preços relativos e a expansão no tamanho do mercado*. 

Como a teoria repousa na resposta não apenas às forças do mercado, mas também às forças 
não mercadológicas inerentes ao poder coercitivo do governo, não podemos fazer nenhuma 
declaração definitiva sobre a inevitabilidade de tal resultado; presumivelmente, alguma 
combinação de poder político sob outras circunstâncias poderia ter frustrado as pressões por 
mudanças institucionais produtivas - como o fizeram claramente em outras sociedades até os 
dias atuais. 

Este ponto requer ênfase. Não há como prever o resultado de grupos políticos ou coalizões 
conflitantes e, portanto, não há certeza de que políticas que induzirão mudanças econômicas 
"produtivas" serão aprovadas. Não temos uma teoria do Estado que nos permita prever o 
resultado de tais conflitos políticos, e de fato a teoria dos jogos com soma não nula sugere, de 
fato, que os resultados são indeterminados. 

No entanto, apesar dessas limitações no esboço explicativo desenvolvido acima, as implicações 
e a promessa são suficientemente revolucionárias. 

Universidade de Washington 


* Existem semelhanças impressionantes - e diferenças - entre esse modelo e um modelo marxista. Em ambos, o desenvolvimento 
de um sistema de direitos de propriedade privada foi um aspecto crítico para desencadear as forças produtivas do crescimento 
econômico (capitalismo na terminologia marxista). Existem outras semelhanças na análise das características da economia feudal 
e na captura de aluguéis (mais-valia) do trabalho do servo. Tanto esse modelo quanto os escritos marxistas do século XVII o 
consideram um século de turbulência no qual uma reestruturação básica do poder político era necessária para implementar as 
mudanças institucionais essenciais ao crescimento econômico (um sistema capitalista). A diferença mais crítica está nas fontes de 
desequilíbrio no sistema que induziu mudanças. No modelo marxista, é uma mudança tecnológica. Em nosso modelo, é a 
mudança de preços relativos e a expansão do mercado. 



